[bookmark: _GoBack]PLANO DE INTERVENÇÃO NO ESPAÇO RÚSTICO DA HERDADE DO TELHEIRO
TERMOS DE REFERÊNCIA

Introdução
O presente documento constitui os Termos de Referência para enquadramento da elaboração do Plano de Intervenção no Espaço Rústico do conjunto de propriedades tituladas pela “Herdade da Pasmaria, Lda”, de acordo com a referência cartográfica explicitada na figura 2, adiante designado por PIER_hTelheiro, nos termos e para os efeitos do nº 2 do artigo 6º do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial e que enquadra a oportunidade do procedimento de elaboração deste Plano, sintetizando os respetivos fundamentos.

1. Área de Intervenção
A área de intervenção localiza-se na União de Freguesias de Salvada e Quintos, no Concelho de Beja, abrangendo uma área total de cerca de 348ha a que correspondem 6 prédios rústicos, conforme identificado na figura seguinte.

Figura 1 – Referência locacional aproximada da área de intervenção do PIER_hTelheiro no espaço concelhio
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Figura 2 - Localização da estrutura fundiária associada à área de intervenção do PIER_hTelheiro
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[bookmark: _Hlk520194989]Da propriedade de Herdade da Pasmaria, Lda:
(1) Herdade da Pasmaria, prédio rústico inscrito sob o artigo 11, secção G; 
(2) Herdade do Telheiro, prédio rústico inscrito sob o artigo 8, secção G; 
(3) Herdade do Vau de Cima, prédio rústico inscrito sob o artigo 3, Secção I;
(4) Herdade do Vau de Cima, prédio rústico inscrito sob o artigo 10, Secção I;
Da propriedade da Herdade Monte do Vau, Lda:
(5) Herdade do Vau de Cima, prédio rústico inscrito sob o artigo 11, Secção I;
Da propriedade da Vau – Turismo do Guadiana, Lda:
(6) Herdade do Vau de Cima, prédio rústico inscrito sob o artigo 9, Secção I.

2. Enquadramento nos instrumentos de gestão territorial, de política setorial e de âmbito temático
A elaboração do PIER_hTelheiro terá de compatibilizar-se com os seguintes instrumentos de gestão territorial:
· Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do território (PNPOT);
· Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROT Alentejo);
· Plano Diretor Municipal de Beja (PDM), publicado pelo Aviso n.º 4296/2014 de 28 de março (Diário da República nº 62, 2ª Série).
Em termos de instrumentos de política setorial, destacam-se:
· Rede Natura 2000;
· Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Bacia Hidrográfica 7 (RH7) - PGBH do Guadiana;
· Plano da Bacia Hidrográfica (PBH) do Guadiana;
· Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) do Baixo Alentejo.
De âmbito municipal há ainda que referir, como enquadramento temático, o Plano Municipal da Floresta Contra Incêndios e o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Beja.
De acordo com o PDM de Beja a área de intervenção do PIER_hTelheiro integra exclusivamente solo rústico, sendo abrangida pelas seguintes categorias de espaço, delimitadas na Planta de Ordenamento:
· Espaços agrícolas;
· Espaços agro silvo pastoris;
· Espaços florestais de produção;
· Espaços florestais de proteção;
· Dois conjuntos arquitetónicos de grau 1;
· Sete sítios arqueológicos de graus 2 (um), 3 (três) e 4 (três);
· Um assento de lavoura – espaço rural.
Figura 2 - Extrato da planta de ordenamento do PDM
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3. Condicionantes
De acordo com a Planta de Condicionantes do PDM de Beja, a área de intervenção do PIER_hTelheiro é abrangida pelas seguintes condicionantes:
· Reserva Ecológica Nacional (REN);
· Reserva Agrícola Nacional (RAN);
· Sítio da Lista Nacional do Vale do Guadiana - Rede Natura 2000 - SIC Guadiana (PTCON0036);
· Montado de sobro e azinho; 
· Sistema de Aquíferos dos Gabros de Beja;
· Corredor rodoviário (Caminho Municipal 1067);
· Corredor de servidão da linha elétrica de 15kV, 30kV, 60kV.
Figura 3 - Extrato da planta de condicionantes do PDM
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No âmbito da REN as componentes prevalecentes são: Leitos dos cursos de água, Áreas com risco de erosão e Zonas ameaçadas pelas cheias, que segundo o Decreto-Lei n.º 166/2008 de 22 de agosto, as figuras correspondentes são: Cursos de água e respetivos leitos e margens, Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo, Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos.

4. Oportunidade de elaboração do Plano
[bookmark: _Hlk520195283]Com o PIER_hTelheiro pretende-se criar as condições necessárias para o aprofundamento das atividades agrícolas e agroflorestais, centrando-as na perspetiva de valorização dos recursos e da sustentabilidade de processos de exploração e gestão associados à diversificação de intervenções e usos do território. A diversificação de atividades que se pretende desenvolver visa tirar partido, não só das condições naturais que caracterizam o espaço, mas também dos ativos que a área propicia, com base em apostas estruturantes que potenciem, de modo sustentável, os valores biofísicos de cariz ambiental, os recursos culturais e paisagísticos do local e do território envolvente. O PIER acaba por constituir um importante instrumento para apuramento de uma estratégia e implementação de um projeto, que equaciona, de modo global e integrado, uma perspetiva equilibrada e sustentável, no âmbito da qual as diversas atividades, nomeadamente a turística, são desenhadas com o propósito de tirar partido das condições naturais que alicerçam as múltiplas intervenções a desenvolver. O projeto turístico que se pretende desenvolver enquadra-se nos parâmetros urbanísticos referidos para os empreendimentos turísticos isolados definidos no PDM, nomeadamente uma densidade máxima inferior a 25 camas /ha e uma capacidade total inferior a 200 camas. A tipologia a desenvolver será discutida em sede de elaboração do PIER.
Assim, o PIER deverá corresponder a um processo de planeamento que responda ao desafio de encontrar uma solução equilibrada e sustentável para a zona de intervenção, com base na identificação de um sistema que possibilite o reordenamento das áreas agrícolas, agro silvo pastoris e florestais. A partir deste pressuposto de base, é importante definir um enquadramento de diversificação para incremento de atividades que projetem inclusivamente o espaço no exterior, por via da dinamização do turismo em espaço rural, envolvendo a recuperação do património edificado e a implantação dos apoios necessários, entre outras propostas, que venham a revelar-se como basilares para alcançar um modelo territorial que fomente a intensificação económica, num contexto estruturado de valorização patrimonial e ambiental e de promoção criativa da sustentabilidade.
Com a concretização deste projeto, serão criados novos postos de trabalho, que irão certamente contribuir para a fixação dos funcionários com residência permanente na região, contribuindo claramente para o desenvolvimento económico e social deste importante espaço do Concelho.
Considera-se oportuna a elaboração do PIER_hTelheiro, com sentido responsável, que possibilita, em espaços sensíveis na perspetiva ambiental (físico-ecológicos), ordenar e potenciar a valorização do património natural e paisagístico da zona a abranger pelo Plano, bem como regulamentar as ocupações e usos a implementar, associados à requalificação de áreas edificadas e à implantação de novas infraestruturas de suporte à diversificação de atividades e à valorização do património natural, cultural e construído.

5. Objetivos do Plano
O PIER_hTelheiro tem como objetivos:
· Definir os diferentes usos existentes e potenciais na área de intervenção, estabelecer regras de utilização e de transformação do solo e redefinir a matriz cadastral de acordo com o novo modelo de organização funcional das atividades a desenvolver e dos valores a promover;
· Desenvolver uma dimensão criativa associada à fruição sustentável do território, harmonizando a exploração agrícola, agro pastoril, florestal e turística, com as funções de proteção e valorização do património natural e do ambiente, em contextos de intervenção assentes numa perspetiva complementar, tirando partido da envolvente rústica e dos valores naturais e paisagísticos;
· Definir a implantação de novas infraestruturas turísticas e as condições de alteração das existentes, de acordo com as exigências ambientais e energéticas;
· Estabelecer regras relativas à construção de edificações e reconstrução, alteração ou demolição das existentes;
· Salvaguardar os valores naturais e as características rurais da área de intervenção com a definição de ações de proteção, valorização e requalificação da paisagem;
· Definir o faseamento para a implementação das medidas do plano, contemplando as ações previstas desenvolver e a realização das infraestruturas e respetiva articulação com a componente pública existente, conforme as definições das entidades da tutela.
O enquadramento na estratégia territorial do Município para a área de intervenção constitui um referencial fundamental para dar consistência ao conjunto de propostas que serão desenvolvidas para a prossecução dos objetivos específicos previamente identificados e sujeitos à concertação com as entidades que tutelam as diversas componentes do plano, envolvendo a necessária articulação com as intervenções previstas nos distintos regimes jurídicos, associados às diferentes figuras de ordenamento e de condicionantes e restrições de utilidade pública que se aplicam à área de intervenção. Assim, deverá o plano integrar uma proposta de ordenamento e de condicionantes identificando os ajustamentos e compatibilizações de planeamento que forem necessárias equacionar e fundamentar.
O plano de pormenor subjacente à presente iniciativa de planeamento poderá vir a ter efeitos registais, conforme previsto na legislação, já que um dos objetivos principais é a reestruturação da propriedade em função do modelo funcional e de ordenamento que vier a ser aprovado. Neste contexto, se for devidamente justificado, proceder-se-á à reconfiguração fundiária da área de intervenção, recorrendo-se ao parcelamento e a reparcelamento da propriedade.  

6. Conteúdo do Plano
Nos termos da legislação, o PIER_hTelheiro deve conter:
· Identificação dos propósitos de ordem estratégica a prosseguir;
· Definição da área de intervenção e respetiva caracterização, identificando os usos existentes, a topografia, a rede hidrográfica, os valores naturais e ambientais a preservar;
· 
· Definição das redes de infraestruturas ajustadas às necessidades dos usos/tipologias funcionais admitidas;
· Aprofundamento e fundamentação das ocupações e utilizações aplicáveis às categorias delimitadas no PIER_hTelheiro;
· Identificação de sistemas de execução do plano, programação de investimentos públicos e privados;
· Descrição dos elementos de enquadramento regulamentar.

7. Prazo
O trabalho será desenvolvido em 6 meses, não contando como prazos imputáveis, às decisões ou aprovações dos serviços tutelares.

8. Equipa técnica
A equipa técnica será multidisciplinar, nos termos da legislação em vigor.

9. Outros requisitos
Em todas as peças escritas e desenhadas do plano serão aplicadas as regras constantes na legislação específica em vigor. 
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